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PARECER PRÉVIO N° 077-A/2011

Tomada de Contas do Município de São

José do Divino/PI. Exercício de 2008.

Parecer Prévio pela reprovação. Decisão

unânime. Oficiar à RFB, MPE, MPF e a

CGU. Decisão por maioria.

Processo TC- E - N° 54.032/09 III Volumes - Apensados aos processos TC-E n° 53.472/09 (l
Volume e TC-E n° 2.653/10 9 (III Volumes).
DECISÃO N° 538/11.
Sessão Plenária Ordinária n° 30/11.

Nome/Função/Período: José de Sena Machado - Prefeito Municipal de São José do Divino/PI

Exercício de 2008.

Advogado: Manoel Francisco de Sousa Cerqueira Júnior.

Relator: Cons. Guilherme Xavier de Oliveira Neto.

Síntese das impropriedades/falhas que remanesceram após o contraditório: Atraso na entrega

de prestação de contas (média de 118 dias de atraso); Não realização de prévia audiência pública

para apreciação das peças orçamentarias; Falhas na elaboração da LDO; Desobediência à

Resolução TCE n° 1.605/07, no que tange à ausência de peças; Elevada previsão de abertura de

créditos adicionais (Limite: 95%); Atraso no envio do Balanço Geral (292 dias de atraso); Abertura de

créditos adicionais (Limite: 95%); Atraso no envio do Balanço Geral (292 dias de atraso); Abertura de

créditos adicionais suplementares superiores ao limite autorizado (Limite Legal: 95%,); Atraso no

envio do Balanço Geral (292 dias de atraso); Abertura de créditos adicionais suplementares

superiores ao limite autorizado (Limite Legal: 95%; Limite aplicado: 102,22%; Despesas estranhas à

competência do Município; Divergências contábeis (Restos a pagar).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da l Divisão Técnica da

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM, às fls. 18/64, o contraditório da V

DFAM, às fls. 79/98, o parecer do Ministério Público de Contas, às fls. 100/114, e o mais que dos

autos consta, decidiu o Plenário, unânime, de acordo com a manifestação do Ministério Público de

Contas, emitir parecer prévio pela reprovação, com fundamento o art. 31, § 2° da Constituição

Federal e arts. 61 a 63, e art. 120 da Lei n° 5.888/09, nos termos do voto do Relator, às fls. 781/786.

1
Gab. Cons. Guilherme Xavier de Oliveira Neto - P.M de São José do Divino/PI - TCE n° 54.032/09.
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Estado do Piauí
Tribunal de Contas

PARECER PRÉVIO N° 077-A/2011

Presentes os Conselheiros (a): Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente, em

virtude da ausência, por motivo justificado do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros), Olavo

Rebelo de Carvalho Filho, Guilherme Xavier de Oliveira Neto, os Cons. Substitutos Jaime Amorim

Júnior, convocado para substituir o Cons. Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco (ausente por motivo

justificado), Delano Carneiro da Cunha Câmara, convocado para substituir a Consa Waltânia Maria

Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (no exercício da Presidência), Jackson Nobre Veras, convocado

para substituir, neste processo, o Conselheiro Luciano Nunes Santos (ausente por motivo justificado)

e Alisson Felipe de Araújo, convocado para substituir, neste processo, o Cons. Abelardo Pio Vilanova

e Silva (ausente por motivo justificado).

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raíssa Maria Rezende de

Deus Barbosa.

Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se.

Sessão Plenária Ordinária, em Teresina, 19 de maio de 2011.

Cons3. Waltânia M

í f j -
lyrme .

de S. Leal Alvarenga/ Presidente em exercício

(avier de Olivfeira NetoCons. Guilhe

Fui presente: Raíssa Maria R. de Deus Barbosa

Relator

Procuradora do MPC-TCE/PI

VISTO

'Vilmar BarrosWliranda
Diretor da DFAM

Matrú-ula 96.604-5

Gab. Cons. Guilherme Xavier de Oliveira Neto - P.M de São José do Divino/PI - TCE n° 54.032/09.



Estado do Piauí
Tribunal de Contas

ACÓRDÃO N° 1.782/2011
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TRIBUNAL
DE CONTAS
DO ESTADO

DO P I A U Í

Tomada de Contas do Município de São José do

Divino PI. Exercício de 2008. Julgamento de

irregularidade com aplicação de multa ao gestor.

Decisão unânime. Oficiar à RFB, MPE, MPI e a

CGU. Decisão por maioria.

Processo TC- E - N° 54.032/09 - III Volumes - Apensados aos processos TC-E n° 53.472/09 (l
Volume e TC-E n° 2.653/10 (III Volumes).
DECISÃO N° 538/11.
Sessão Plenária Ordinária n° 30/11.

Nome/Função/Período: José de Sena Machado. - Prefeito Municipal de São José do Divino-
Exercício de 2008.

Advogado: Manoel Francisco de Sousa Cerqueira Júnior.

Relator: Cons. Guilherme Xavier de Oliveira Neto.

Síntese das impropriedades/falhas que remanesceram após o contraditório: Envio de balancete

mensal com atraso médio de 118,91 dias; Ausência de peças componentes da prestação de contas

(Desobediência às Resoluções TCE n°s 1.605/07 e 666/98); Divergência na movimentação financeira

do saldo disponível; Saldo na conta caixa superior ao limite estabelecido (contrariando a Resolução

TCE n° 1.605/07); 02 (duas) devoluções de cheques no valor total de R$ 4.460,00, acarretando em

encargos bancários no valor de R$ 35,70; Ausência de Licitação; Fracionamento de despesas;

Outras irrcgularidades: 1- Prefeitura contatou servidores por tempo determinado sem que

tenha ficado demonstrada a necessidade temporária de excepcional interesse público.

Também não foi enviada a lei municipal que autorizou as contratações; 2- Foram verificadas

divergências entre os valores mensais repassados (R$ 562, 820,18) e os recebidos pelo FMS

(R$565.584,80), perfazendo uma diferença de R$ 2.764,62.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da l Divisão Técnica da

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM, às fls. 18/64, o contraditório da V

DFAM, às fls. 79/98, o parecer do Ministério Público de Contas, às fls. 100/114, e o mais que dos

autos consta, decidiu o Plenário, unânime, de acordo com a manifestação do Ministério Público de

Contas, pelo julgamento de irregularidade, com esteio no art. 122, III, da Lei n° 5.888/09, nos termos

do voto do Relator, às fls. 781/786.

'
Gab. Cons. Guilherme Xavier de Oliveira Neto - P.M de São José do Divino - TCE n° 54.032/09.
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A C R D O N° 1.782/2011
Decidiu, ainda, o Plenário, por maioria, oficiar à Receita Federal do Brasil, ao Ministério Público

Estadual, ao Ministério Público Federal e à Controladoria Geral da União acerca dos valores na saúde

e na educação.

Vencido Conselheiro Guilherme Xavier de Oliveira Neto que votou por não oficiar aos órgãos

supracitados.

Decidiu, também, o Plenário, unânime, pela aplicação de multa ao Sr. José de Sena Machado no

valor correspondente a 1.700 UFR-PI, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de

Contas - FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação, de acordo com o art. 41, II, "b" e

"d", da Lei n° 4.721, de 27/07/94, combinado com a Lei n° 4.768/95 e Regimento Interno deste

Tribunal.

Presentes os Conselheiros (a): Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente, em

virtude da ausência, por motivo justificado do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros), Olavo

Rebelo de Carvalho Filho, Guilherme Xavier de Oliveira Neto, os Cons. Substitutos Jaime Amorim

Júnior, convocado para substituir o Cons. Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco (ausente por motivo

justificado), Delano Carneiro da Cunha Câmara, convocado para substituir a Cons3 Waltânia Maria

Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (no exercício da Presidência), Jackson Nobre Veras, convocado

para substituir, neste processo, o Conselheiro Luciano Nunes Santos (ausente por motivo justificado)

e Alisson Felipe de Araújo, convocado para substituir, neste processo, o Cons. Abelardo Pio Vilanova

e Silva (ausente por motivo justificado).

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raíssa Maria Rezende de

Deus Barbosa.

Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se.

Sessão Plenária Ordinária, em Teresina, 19 de maio de 2011.

Cons3. Waltâni

Cons. Guilherme

Fui presente: Raíssa

de S. Leal Alvarenga Presidente em exercício

Relator

Procuradora do MPC-TCE/PI

VISTO

Vi l mar Barros Miranda
Diretor da DFAM

Matrícula 96.604-5
Gab. Cons. Guilherme Xavier de Oliveira Neto - P.M de São José do Divino - TCE n° 54.032/09.
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NCIONARIO
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DO ESTADO

DO PIAUÍ

ACÓRDÃO N°. 1.783/2011

Tomada de Contas. Câmara Municipal de

São José do Divino. Exercício 2008.

Julgamento de regularidade ao gestor.

Decisão unânime.

Processo TC- E - N° 54.032/09 - III Volumes - Apensados aos processos TC-E n° 53.472/09 (l
Volume e TC-E n° 2.653/10 (III Volumes).
DECISÃO N° 538/11.
Sessão Plenária Ordinária n° 30/11.

Nome/Função/Período: Manoel José de Sena- Presidente da Câmara Municipal de São José do

Divino/PI - Exercício de 2008.

Relator: Cons. Guilherme Xavier de Oliveira Neto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da l Divisão Técnica da

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM, às fls. 18/64, o contraditório da V

DFAM, às fls. 79/98, o parecer do Ministério Público de Contas, às fls. 100/114, e o mais que dos

autos consta, decidiu o Plenário, unânime, contrario a manifestação do Ministério Público de Contas,

pelo julgamento de regularidade, com esteio no art. 122, l, da Lei n°. 5.888/09, nos termos do voto

do Relator, às fls. 781/786.

Presentes os Conselheiros (a): Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente, em

virtude da ausência, por motivo justificado do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros), Olavo

Rebelo de Carvalho Filho, Guilherme Xavier de Oliveira Neto, os Cons. Substitutos Jaime Amorim

Júnior, convocado para substituir o Cons. Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco (ausente por motivo

justificado), Delano Carneiro da Cunha Câmara, convocado para substituir a Consa Waltânia Maria

Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (no exercício da Presidência), Jackson Nobre Veras, convocado

para substituir, neste processo, o Conselheiro Luciano Nunes Santos (ausente por motivo justificado)

e Alisson Felipe de Araújo, convocado para substituir, neste processo, o Cons. Abelardo Pio Vilanova

e Silva (ausente por motivo justificado).

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raíssa Maria Rezende de

Deus Barbosa.

Gab. Cons. Guilherme Xavier de Oliveira Neto - P.M de São José do Divino /PI- TCE n° 54.032/09
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Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se.

Sessão Plenária Ordinária, em Teresina, 19 de maio de 2011.

c, iir
Consa. WaltâniaM ira de S. Leal Alvarenga

\> wtu A
Cons. Guilherme Xavier de Ol

Fui presente: Raiséa Mj|ria R de Deus Barbosa

Presidente em exercício

Relator

Procuradora do MPC-TCE/PI

Gab. Cons. Guilherme Xavier de Oliveira Neto - P.M de São José do Divino /PI- TCE n° 54.032/09
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DO PIAUÍ

ACÓRDÃO N°. 1.784/2011

Tomada de Contas. Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de

Valorização dos Profissionais da Educação de

São José do Divino/Pl. Exercício 2008.

Julgamento de irregularidade com aplicação

de multa a gestora. Decisão unânime.

Processo TC- E - N° 54.032/09 - III Volumes - Apensados aos processos TC-E n° 53.472/09 (l
Volume e TC-E n° 2.653/10 (III Volumes).
DECISÃO N° 538/11.
Sessão Plenária Ordinária n° 30/11.

Nome/Função/Período: Maria Cleonice de Sousa - Gestora do FUNDEB de São José do Divino/Pl -

Exercício de 2008.

Relator: Cons. Guilherme Xavier de Oliveira Neto.

Síntese das impropriedades/falhas que remanesceram após o contraditório: Envio de

balancetes mensais com atraso médio de 118,60 dias; Ausência de peças componentes da prestação

de contas (desobediência as Resoluções TCE n°'s 1.605/07 e 666/98); Devolução de 01 (um) cheque

por ausência de fundos, no valor total de R$ 1.500,00, acarretando em encargos bancários de R$

17,85; Ausência de processo licitatório; Fracionamento de despesas; Saldo na conta caixa superior

ao limite estabelecido; Outras irregularidades: Realização de diversos pagamentos de pessoal

sem o prévio empenho (contrariando o art. 60 da Lei N 4.320/64); Não houve retenção do INSS

na remuneração paga aos professores do programa de Educação de Jovem e Adulto - EJA

(desobedecendo a Lei n° 8.212/91).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da l Divisão Técnica da

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM, às fls. 18/64, o contraditório da V

DFAM, às fls. 79/98, o parecer do Ministério Público de Contas, às fls. 100/114, e o mais que dos

autos consta, decidiu o Plenário, unânime, de acordo com a manifestação do Ministério Público de

Contas, pelo julgamento de irregularidade, com esteio no art. 122, III, da Lei n° 5.888/09, nos termos

do voto do Relator, às fls. 781/786.

Decidiu, também, o Plenário, unânime, pela aplicação de multa a Sr3. Maria Cleonice de Sousa no

valor correspondente a 600 UFR-PI, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de

Contas - FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação, de acordo com o art. 41, II, "a",

Gab. Cons. Guilherme Xavier de Oliveira Neto - P.M São José do Divino- TCE n° 54.032/09.
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ACÓRDÃO N°. 1.784/2011

"b" e "d", da Lei n° 4.721, de 27/07/94, combinado com a Lei n° 4.768/95 e Regimento Interno deste

Tribunal.

Presentes os Conselheiros (a): Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente, em

virtude da ausência, por motivo justificado do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros), Olavo

Rebelo de Carvalho Filho, Guilherme Xavier de Oliveira Neto, os Cons. Substitutos Jaime Amorim

Júnior, convocado para substituir o Cons. Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco (ausente por motivo

justificado), Delano Carneiro da Cunha Câmara, convocado para substituir a Consa Waltânia Maria

Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (no exercício da Presidência), Jackson Nobre Veras, convocado

para substituir, neste processo, o Conselheiro Luciano Nunes Santos (ausente por motivo justificado)

e Alisson Felipe de Araújo, convocado para substituir, neste processo, o Cons. Abelardo Pio Vilanova

e Silva (ausente por motivo justificado).

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raíssa Maria Rezende de

Deus Barbosa.

Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se.

Sessão Plenária Ordinária, em Teresina, 19 de maio de 2011.

Cons3. Waltânia tá. N^gíreífftle S. Leal Alvarenga Presidente em exercício

Cons. Guilherme X vierde,Oliv

Fui presente: Raíssa Maria R. de Deus Barbosa

Relator

Procuradora do MPC-TCE/PI

VISTO

'Vilmar Banos Miranda
Diretor da DFAM
Matribula 96.604-5 _.

Gab. Cons. Guilherme Xavier de Oliveira Neto - P.M São José do Divino- TCE n° 54.032/09.



Estado do Piauí
Tribunal de Contas TRIBUNAL

DE CONTAS
DO F.STADO

DO PIAUÍ

ACÓRDÃO N°. 1.785/2011

Tomada de Contas. Fundo Municipal de

Saúde de São José do Divino. Exercício

2008. Julgamento de irregularidade com

aplicação de multa a gestora. Decisão

unânime.

Processo TC- E - N° 54.032/09 - III Volumes - Apensados aos processos TC-E n° 53.472/09 (l
Volume e TC-E n° 2.653/10 (III Volumes).
DECISÃO N° 538/11.
Sessão Plenária Ordinária n° 30/11.

Nome/Função/Período: Gisélia Amorim Santana de Sena Machado, Gestora do FMS de São José

do Divino/PI - Exercício de 2008.

Relator: Cons. Guilherme Xavier de Oliveira Neto.

Síntese de impropriedades/falhas apuradas, após o contraditório: Envio de balancetes mensais

com atraso médio de 122,60 dias; Ausência de peças componentes da prestação de contas

(desobediência às Resoluções TCE n° s 1.605/07 e 666/98); Saldo na conta caixa superior ao limite

estabelecido; Ausência de processo licitatório; Fracionamento de despesas; Ausência de retenção de

INSS; Outras irregularidades: Divergências entre os valores mensais repassados (R$

562.820,18) e os recebidos pelo FMS (R$ 565.584,80), perfazendo uma diferença de R$ 2.764,62.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da l Divisão Técnica da

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM, às fls. 18/64, o contraditório da V

DFAM, às fls. 79/98, o parecer do Ministério Público de Contas, às fls. 100/114, e o mais que dos

autos consta, decidiu o Plenário, unânime, de acordo com a manifestação do Ministério Público de

Contas, pelo julgamento de irregularidade, com esteio no art. 122, III, da Lei n° 5.888/09, nos termos

do voto do Relator, às fls. 781/786.

Decidiu, também, o Plenário, unânime, pela aplicação de multa a Sr3. Gisélia Amorim Santana de

Sena Machado, no valor correspondente a 600 UFR-PI, a ser recolhida ao Fundo de Modernização

do Tribunal de Contas - FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação, de acordo com os

art. 41, II, "a","b" e "d", da Lei n° 4.721, de 27/07/94, combinado com a Lei n° 4.768/95 e Regimento11

Interno deste Tribunal.

Gab. Cons. Guilherme Xavier de Oliveira Neto - P.M São José do Divino- TCE n° 54.032/09.
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ACÓRDÃO N°. 1.785/2011

T R I B U N A L
DH CONTAS
DO KSTADO

DO PIAUÍ

Presentes os Conselheiros (a): Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente em

3 da ausência, por motivo justificado do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros) Olavo

Rebelo de Carvalho Filho, Guilherme Xavier de Oliveira Neto, os Cons. Substitutos Jaime Amorim

nor, convocado para substituir o Cons. Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco (ausente por motivo

Picado), Delano Carneiro da Cunha Câmara, convocado para substituir a Cons' Waltânia Maria

Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (no exercício da Presidência), Jackson Nobre Veras convocado

para substituir, neste processo, o Conselheiro Luciano Nunes Santos (ausente por motivo justificado)

. Alisson Felipe de Araújo, convocado para substituir, neste processo, o Cons. Abelardo Pio Vilanova

e Silva (ausente por motivo justificado).

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raíssa Maria Rezende de
Deus Barbosa.

Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se.

Sessão Plenária Ordinária, em Teresina, 19 de maio de 2011.

e S. Leal AlvarengaConsa. Waltânia

Cons. Guilherme

Fui presente: Raíssa Maria R. de Deus Barbosa

av er de Oli

Presidente em exercício

Relator

Procuradora do MPC-TCE/PI

VISTO

VifinãTBarros Miranda
Dirctor da DFAM

Matricula 96.604-5

Gab. Cons. Guilherme Xavier de Oliveira Neto - P.M São José do Divino- TCE n° 54.032/09.



Estado do Piauí
Tribunal de Contas

ACÓRDÃO N°. 1.786/2011

T R I B U N A L
DP. CONTAS
DO ESTADO

DO PIAUÍ

Tomada de Contas. Fundo Municipal de

Assistência Social de São José do

Divino/Pt. Exercício 2008. Julgamento de

irregularidade com aplicação de multa

a gestora. Decisão unânime.

Processo TC- E - N° 54.032/09 - III Volumes - Apensados aos processos TC-E n° 53.472/09 (l
Volume e TC-E n° 2.653/10 (III Volumes).
DECISÃO N° 538/11.
Sessão Plenária Ordinária n" 30/11.

Nome/Função/Período: Maria de Fátima Sena Machado - Gestora do FMAS do Município de São

José do Divino/ PI - Exercício de 2008.

Relator: Cons. Guilherme Xavier de Oliveira Neto.

Síntese de impropriedades/falhas apuradas, após o contraditório: Envio de balancetes mensais

com atraso médio de 127,00 dias; Ausência de peças componentes da prestação de contas

(desobediência às Resolução TCE n°s 1.605/07 e 666/98); Saldo da conta caixa superior ao limite

estabelecido; Fracionamento de despesas (montante de R$ 12.365,02); Ausência de critérios para

ajuda a pessoas carentes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da l Divisão Técnica da

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM, às fls. 18/64, o contraditório da V

DFAM, às fls. 79/98, o parecer do Ministério Público de Contas, às fls. 100/114, e o mais que dos

autos consta, decidiu o Plenário, unânime, de acordo com à manifestação do Ministério Público de

Contas, pelo julgamento de irregularidade, com esteio no art. 122, III, da Lei n°. 5.888/09, nos

termos do voto do Relator, às fls. 781/786.

Decidiu, também, o Plenário, unânime, pela aplicação de multa a Sr3. Maria de Fátima Sena

Machado valor correspondente a 600 UFR-PI, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal

de Contas - FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação, de acordo com o art. 41, II, "a",,

"b" e "d", da Lei n° 4.721, de 27/07/94, combinado com a Lei n° 4.768/95 e Regimento Interno deste

Tribunal.

Gab. Cons. Guilherme Xavier de Oliveira Neto - P.M São José do Divino - TCE n° 54.032/09.
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DO ESTADO
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ACÓRDÃO N°. 1.786/2011

Presentes os Conselheiros (a): Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (Presidente, em

virtude da ausência, por motivo justificado do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros), Olavo

Rebelo de Carvalho Filho, Guilherme Xavier de Oliveira Neto, os Cons. Substitutos Jaime Amorim

Júnior, convocado para substituir o Cons. Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco (ausente por motivo

justificado), Delano Carneiro da Cunha Câmara, convocado para substituir a Cons3 Waltânia Maria

Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (no exercício da Presidência), Jackson Nobre Veras, convocado

para substituir, neste processo, o Conselheiro Luciano Nunes Santos (ausente por motivo justificado)

e Alisson Felipe de Araújo, convocado para substituir, neste processo, o Cons. Abelardo Pio Vilanova

e Silva (ausente por motivo justificado).

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raíssa Maria Rezende de

Deus Barbosa.

Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se.

Sessão Plenária Ordinária, em Teresina, 19 de maio de 2011.

Cons3. Waltânia M. Nogueira de S. Leal Alvarenga

\J ->

\

jrrm

Fui presente: Raíssb faafiia R.^de Deus Barbosa

Cons. Guilherrne\Xavier de pliv

Presidente em exercício

Relator

Procuradora do MPC-TCE/PI

VISTO

Vi l mar Barros Miranda
Diretor da DFAM

Matricula 96.604-5

Gab. Cons. Guilherme Xavier de Oliveira Neto - P.M São José do Divino - TCE n" 54.032/09.
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FOLHA DE JUNTADA.. ...FL. 803

TERMO DE JUNTADA

Faço juntar ao Processo TCE - 054032/09, nesta data, os seguintes
documentos: cópia da Resolução n° 167, de 19/02/2009 que estabelece
procedimentos para o Desentranhamento de Documentos dos Processos
de Prestações de Contas dos Órgãos e Entidades das Administrações
Públicas Municipais e Estadual, após a apreciação pelo Plenário, no
âmbito interno do Tribunal de Contas do Estado do Piauí (fls. 804 a 807
- Volume III) e Termo de Desentranhamento de Documentos (fl. 805 -
Volume III).
Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DF AM em:
20/09/2011.

Malr.: 96.53

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DF AM
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Estado do Piaus
Tribunal de Contas

RESOLUÇÃO n° 187/09, de 19 de fevereiro de 2009.

TRIBUNAL
Dl:. CONTAS
DO ESTADO

DO P I A U Í

Estabelece procedimento para o
desentranhamsnto de documentos dos
autcs dos Processos de Prestação de
Contas dos Órgãos e Entidades das
Administrações Públicas Estadual e
Municipais e dos autos dos Processos de
Admissão, Aposentadoria, Pensão, Reforma
e Transferência para a Reserva
Remunerada, após a apreciação pelo
Plenário, no âmbito interno do Tribunal de
Contas do Esíado do Piauí.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 3°, l, da Lei n°. 4.721/94, e

Considerando a disposição contida no art. 4°, combinando com c art. 7°,

§ 1°, da Lei n°. 4.721, de 27.07.94, que confere poder regulamentar ao Tribunal de

Contas na esfera de sua competência e jurisdição, podendo, em consequência, expedir

aios e instruções normativas sobre matéria de suas atribuições e sobre a organização,

forma e prazo dos processos que lhe devam ser submetidos, obrigando o seu

cumprimento, sob pena de responsabilidade;

Considerando a necessidade de padronização dos atos processuais e a

uniformização dos procedimentos, visando a otimização e racionalização da tranrtação.

com a consequente redução dos custos operacionais;

Considerando os termos dispostos nos arts. 96 e 97 da Resolução TC

Pl n°. 1.225, de 29.06.95, que dispõem sobre atribuições e atos do Corregedor Gerai;



'ribuna! de Corr

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO]

P ROO. N°3:

DFAM - FUNCIONÁRIO

Dr-: CONTAS
DO ESTA'D.0

DO PIAUÍ

Considerando,.ainda, o preceito estabelecido no art. 119 da Resolução

TCE-PI n°. 1.225, :de 29.06.95, que fixa normas sobre. o desentranhamento ds

documentos dos autos dos,processos submetidos à apreciação e deliberação desta

Corte de Contas.

RESOLVE:

Art. 1° Estabelecer procedimento para:" a execução -'do ; ato de

deseníranhamento de documentos dos autos cios Processos de Prestação de:Contas

dos. Órgãos e Entidades das Administrações Públicas Estadual e Municipais e dos

autgs dos Processos de Admissão, Pensão, Aposentadoria. Reforma e Transferência

para; a Reserva Remunerada, após a apreciação pelo Pienário do Tribunal de Contas

Art. 2° O Corregedor Gerai, por despacho, autorizará o desentrar-hameT.a

de documento dos, autos dos processos rafer;dos no art. 1° desta Resolução, ato cus

será executado por servidor do Tribunal de Contas do Estado do Piauí., iotadc ~a

Unidade Administrativa integrante de sua estrutura organizacional, responsava, oe-a

guarda e preservação dos autos do processo.

•
-•.

§ 1° O Corregedor Geral poderá, per Portaria, delegar a competência de

autorização de desentranhamenic de documento ao Diretor de Fiscalização da

Administração Estadual, ao Diretor de Fiscalização da Administração (ylunicipal e ao

Diretor da Inspetoria de Obras e Serviços Públicos, para que autorize servidor sob sua

subordinação a proceder ao desentranhamenío de documento dos autos cos

Processos referidos no art. 1° desta Resolução.

_——""> § 2° O Diretor pode:?,, poc Portariavtielegar a competência que ; foi
<' ^~——.—-^

atribuída, prevista no § 1C deste artigo, ao Chefe de Divisão, sob sua subordin

para que este autorize servidor, sob sua suDordinação, a executar o desentranheroento J

de documento.
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Estado do Piauí
Tribunal de Contas OI-. CONTAS
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DO PIAI" Í

l

Art. 3° O desentranhamenío de documento far-se-á em obediência aos
seguintes regramentos formais:

§ 1° O ato de desentranhamento será feito por servidor do Tribuna! de

Contas do Piauí, após a autorização das autoridades citadas no caput e nos §§ 1° e 2°

desta Resolução, através do Termo cie Desentranhamento, que conterá a assinatura do

servidor, com nome completo, e o número da sua matrícula.

§ 2° O Termo de Desentranhamento será lançado em folha própria, com a

descrição minuciosa do ato, subsíituindo-se os documentos desentranhados pela

respectiva folha do Termo, que suprirá a renumeração.

§ 3° Os documentos desentranhados formarão banco de dados sobre os

Órgãos e Entidades das Administrações Públicas Estadual e Municipais e sobre

Admissão, Aposentadoria, Pensão, Reforma e Transferência para a Reserva

Remunerada, de servidores públicos, civis e militares, cuja finalidade será a correta

informação do órgão e entidade submetidos à fiscalização do TCE-PI.

§ 4° O Termo de Desentranhamento deverá ser lavrado de acordo com o

modelo a seguir:

TERMO DE DESENTRANHAMENTO

Aos dias do mês de do ano de , nesta_ _(indicar a unidade

administrativa), em atendimento ao despacho de fls. e nos termos da Resolução

n° , foram desentranhados dos presentes autos os documentos a seguir

discriminados, que se encontravam-se às folhas descritas: a) (fls a ); b)

(fls a ); c) (fls a }. Do que para constar eu,

, Nome/Matrícula), firmo o presente

termo. Assinatura



Estado do Piauí
Tribunal de Contas TRIBUNAL

DI-. CONTAS
BC) ESTADO

DO PIAUÍ

Art. 4° Fica revogada a Resolução n° 195, de 19 de fevereiro de 2004,

publicada no Diário da Justiça n°. 5.127, de 1° de março de 2004.

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões do Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Piauí,

em Teresina, 19 de fevereiro de 2009.

G

Cons. Abelardo Pio'Vilanova e Silva - Presidente

Cons. Ssbi

Cons. An

Paulo Alves Neto

*\l J

Cons. Joaquim K

Cons. Olavo Rebelo de Carvalho Filho

Cons. Substituto/craíme Amorim Júnior

Cons. Substituto Alisson Feype de Araújo

l
Fui presente, Leandro Maciel do Nascimento - Procurador Geral de Contas

junto ao TCE/PI
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DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL - DFAM

PROCESSO : TC-E - 054032/09
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2008
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO DIVINO
RELATOR : CONSELHEIRO GUILHERME XAVIER DE OLIVEIRA NETO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO

Aos vinte dias do mês de setembro do ano de dois mil e onze, nesta Diretoria de Fiscalização
da Administração Municipal - DFAM, em atendimento ao despacho de fl. 802 (Verso -
Volume III) e nos termos da Resolução n° 167, de dezanove de fevereiro de dois mil e nove
(fls. 804 a 807 - Volume III), foi desentranhado dos presentes autos o documento a seguir
discriminado, que se encontrava às folhas descritas:
a) Prpjeto de Decreto Legislativo n° 01, de 07/11/2008 - Fixa o Subsídio dos Vereadores
Municipais para a legislatura de 2009 a 2012 (fls. 764 e 765 - Volume III).
Do que para constar eu, Izabelle Caroline Costa Cavalcante Barros, matrícula n° 96533-2,
firmo o presente termo.

Matr.:96.533-Z

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM
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FOLHA DE JUNTADA FL. 809

TERMO DE JUNTADA

Faço juntar ao Processo TCE - 054032/09, nesta data, o seguinte.
requerimento do Sr. Manoel Francisco de Sousa Cerqueira Júnior,
referente a vistas no processo (fl. 810).
Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DF AM em:
20/09/2011.

tzabelle Caro/ine Cosia w^lcanfe Ba/ros
Consultoras Controle Extern*

Matr.: 96.533-2

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal — DFAM
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LEX ADVOCACIA
MARQUES, CARVALHO & ARAÚJO ADVOGADOS

José Wilson F de Araújo Júnior - João Francisco P. de Carvalho - Carlos Augusto T. Nunes - Lidiane Martins Valente
Manoel rrancisco de Sousa Cerqueira Júnior - Ayslan Siqmera de Oliveira - Ney Augusto Nunes Leitão

Elano Lima Mendes e Silva - Mariano Lopes Santos - Kercia Karenina Camarço Batista - Téssio da Silva Torres

EXCELENTÍSSIMO SENHOR RELATOR DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PIAUÍ

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO'

PROC. N° s^oaa-lcA /FL. IlQ Í

DFAM - FUNCIONÁRIO

Ref. Processo TC-E n° 54.032/09
CXJOL^VJL^ ^t~S^\a CarolML de 8. /Sraujo Mau

Chefe de/feabiiete da Presidência
MANOEL FRANCISCO DE SOUSA CERQUEIR^JÚNIOR, advogado

habilitado nos autos da prestação de contas acima mencionada, vem, requerer vista dos autos,

amparado nos princípios do contraditório e da ampla defesa.

N. Termos,

P. Deferimento.

Teresina, 14 de setembro de 2011

i í

MANOEL FRANCISCO DE SOUSA CERQUEIRA JÚNIOR
Advogado - OAB/PI n° 3.794

Araújo
CONSELHEIRO suBsrrmrn

Klii l 12:^2 NP:

.Universitária, 834 / Ininga / Fones: (86) 3232 9232 e 3232 9315 / Teresina - Piauí / CEP: 64049-550 / www.lexadvocacia.com.br
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Estado do Piauí
Tribunal de Contas n r. covi \

no KSTAijn
DO PI Ali

FOLHA DE INFORMAÇÃO E DESPACHO....PROC. TCE N 054032/09 FL. 811

ENCAMINHE-SE A SECRETARIA DAS SESSÕES

Teresina (PI), .20 / #f l

Vilmar Barros Miranda
Diretor da DFAM

Mat: 96.604-5

Diretoría de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM
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C E R T I D Ã O

CERTIFICO que nesta data é aberto vistas com retirada dos

autos, pelo prazo de 15 (quinze) dias a contar da data da concessão do pedido,

ao Dr. MANOEL FRANCISCO DE SOUSA CERQUEIRA JÚNIOR, do

Processo TC-E 54.032/09, referente à Tomada de Contas do Município de

"O JOSÉ DO DIVINO, exercício de 2008, (fls. 01 a 812, 03 volumes -

Processos apensados: TC-E 53.472/09 - fls. 01 a 11, 01 volume; e TC-E

2.653/10 - fls. 01 a 852, 03 volumes), conforme autorização do Exm°. Relator,

Cons. Substituto Alisson Felipe de Araújo, conforme despacho datado de

21/09/2011, no requerimento protocolado TC-N 037576/11.

Secretaria das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do

Piauí, Teresina (PI), em 23 de setembro de 2011.

MiVu'.

Atesto que recebi o processo conforme as
especificações acima descritas.

Teresina(PI)

/jj JTco
Ce '•p^Jr-^

etrManoel Francisco de Sousa Cerqueira Jr.
OAB-PI 3794

Fone: 1(,6-SSM

Visto:

e Lima
Secreí, soes


